
Ministro Paulo Medina nÃ£o quer ser julgado pelo CNJ

O ministro Paulo Medina quer ter seu caso analisado apenas pelo Superior Tribunal de JustiÃ§a e nÃ£o
pelo Conselho Nacional de JustiÃ§a, na esfera administrativa. E mais: ainda nÃ£o apresentou a defesa
administrativamente porque tem a expectativa que o Supremo Tribunal Federal libere as degravaÃ§Ãµes
das fitas da OperaÃ§Ã£o Hurricane â?? deflagrada pela PolÃcia Federal, em abril, para investigar a
venda de sentenÃ§as judiciais.

Por enquanto, o relator do caso no STF, ministro Cezar Peluso, apenas autorizou o acesso dos advogados
Ã s gravaÃ§Ãµes das fitas. O advogado que representa o ministro, AntÃ´nio Carlos de Almeida Castro
, entregou na quarta-feira (16/5) uma petiÃ§Ã£o ao CNJ e ao STJ para explicar que a defesa
administrativa ainda nÃ£o foi apresentada por esse motivo.

O advogado argumentou que o ministro deve ser julgado, na esfera administrativa, pelo STJ como
prevÃª a legislaÃ§Ã£o e nÃ£o pelo CNJ, que abriu sindicÃ¢ncia para apurar a suposta participaÃ§Ã£o
de magistrados no episÃ³dio. Ele disse Ã  revista Consultor JurÃdico que Medina quer enfrentar o
mÃ©rito da questÃ£o, mas primeiro Ã© preciso ter acesso Ã s informaÃ§Ãµes para a defesa.

â??SÃ£o cinco mil horas de Ã¡udio. DÃ¡ tempo de ouvir tudo e preparar a defesa em 15 dias?â?•,
questionou o advogado, se referindo ao prazo administrativo. AntÃ´nio Carlos de Almeida Castro
ressalta que tambÃ©m tem interesse em enfrentar o mÃ©rito da questÃ£o, mas primeiro quer ser ater
Ã s prerrogativas e direitos constitucionais.

Voz do ministro

Medina Ã© acusado de negociar, por intermÃ©dio de seu irmÃ£o VirgÃlio Medina, que Ã© advogado,
uma liminar concedida no ano passado para liberar 900 mÃ¡quinas caÃ§a-nÃqueis apreendidas em
NiterÃ³i (RJ) por R$ 1 milhÃ£o. Ele nega a acusaÃ§Ã£o e se irrita com a repetiÃ§Ã£o da
informaÃ§Ã£o rotineira na imprensa cada vez que o assunto Ã© abordado. Apesar de nÃ£o estar mais
nas manchetes dos jornais, continua nas â??beiradas de reportagensâ?•, segundo ele.

â??A imprensa tem de parar de julgar. NÃ£o vou aceitar que ela dÃª a minha sentenÃ§aâ?•, afirmou o
ministro Ã  ConJur. â??Minha sentenÃ§a serÃ¡ dada pelo Supremo, que julgarÃ¡ com isenÃ§Ã£o o
processo porque nÃ£o aceita pressÃ£o da imprensaâ?•, acrescenta.

ApÃ³s pouco mais de um mÃªs da OperaÃ§Ã£o Hurricane, o ministro diz que vai respeitar o tempo que
for necessÃ¡rio para o Supremo comeÃ§ar a julgÃ¡-lo. Mas que nÃ£o vÃª a hora de se defender.
Medina faz questÃ£o de ressaltar que tem 40 anos de magistratura e bons antecedentes. â??Sou correto,
tenho a vida limpa e nÃ£o posso ser confundido com um melianteâ?•.

HistÃ³rico

A OperaÃ§Ã£o Hurricane da PolÃcia Federal foi deflagrada no dia 13 de abril nos estados do Rio de
Janeiro, SÃ£o Paulo, Bahia e no Distrito Federal para deter supostos envolvidos em esquemas de
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exploraÃ§Ã£o de jogo ilegal (caÃ§a-nÃqueis) e venda de sentenÃ§as, apÃ³s cerca de um ano de
investigaÃ§Ãµes.

Na ocasiÃ£o, o irmÃ£o do ministro, VirgÃlio Medina, foi preso. TambÃ©m foram presos os
desembargadores do Tribunal Regional Federal da 2Âª RegiÃ£o JosÃ© Eduardo Carreira Alvim e
JosÃ© Ricardo Regueira, o juiz do Tribunal Regional do Trabalho da 15Âª RegiÃ£o, Ernesto da Luz
Pinto DÃ³ria, e o procurador regional da RepÃºblica JoÃ£o SÃ©rgio Leal Pereira. Os juÃzes e o
procurador foram soltos em seguida.

Entre os detidos estavam, ainda, AnÃsio AbraÃ£o David, ex-presidente da Escola de Samba Beija-Flor
de NilÃ³polis; CapitÃ£o GuimarÃ£es, presidente da Liga Independente das Escolas de Samba do Rio de
Janeiro; AntÃ´nio Petrus Kalil, conhecido como TurcÃ£o, apontado pela PolÃcia como um dos mais
influentes bicheiros do Rio; a corregedora da AgÃªncia Nacional do PetrÃ³leo (ANP), Suzi Pinheiro
Dias de Matos, entre outros. HÃ¡, ainda, 19 rÃ©us e quatro denunciados presos.
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